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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

ASSUNTO: Solicito ao Prefeito Municipal, estudos junto aos Departamentos competentes, para que o Município de Mogi Mirim realize convênio com o Fundo de Defesa dos Direitos Difusos, e que escolha uma das opções sugeridas por este Vereador, o qual deseja participar efetivamente da elaboração de todas as etapas.
DESPACHO:

SALA DAS SESSÕES____/____/_____
                                          PRESIDENTE DA MESA

       REQUERIMENTO Nº.                   DE 2011.
SENHOR PRESIDENTE,

SENHORES VEREADORES E SENHORAS VEREADORAS,

REQUEIRO à Mesa, depois de cumpridas as formalidades de praxe, seja oficiado ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal Carlos Nelson Bueno, estudos junto aos Departamentos competentes, para que o Município de Mogi Mirim firme convênio com Fundo de Direitos Difusos e Coletivos e que escolha uma das opções sugeridas por este Vereador, o qual deseja participar efetivamente da elaboração de todas as etapas.
Sendo que este Vereador apresenta algumas opções de temas para projetos, as quais gostaria que fossem analisadas e escolhida uma para apresentação junto ao Fundo.

JUSTIFICATIVA
O Fundo de Defesa de Direitos de Difusos está previsto na Lei 7.437 de 1985. Este Fundo é regulado pelas Lei 9.008/ 95 e pela LACP. 
Além dessa, ainda existe o Decreto 1.306 de 9 de Novembro de 1994. A lei 472 de1998, que entrou em vigor a 5 de agosto de 1999, regulamentou o referido art. 88 da Constituição, definindo o regime das 
ações populares e de grupo. O art. 70 cria o Fundo para a Defesa dos Direitos e Interesses Coletivos e o art. 80 cria um registro público das ações populares e de grupo, a ser gerido pela Defensoria do Povo de forma centralizada.
É importante ressaltar que a ação popular destina-se à tutela dos direitos difusos e as ações de grupo à defesa dos que o Código Modelo chama “direitos individuais homogêneos”

O art. 1º da lei hora estudada reza “O Fundo de Defesa de Direitos Difusos (FDD), criado pela Lei nº. 7.347, de 24 de julho de 1985, tem por finalidade a reparação dos danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico, paisagístico, por infração à ordem econômica e a outros interesses difusos e coletivos”.
Voltando à análise do dispositivo em questão, percebe-se a finalidade do Fundo, que é a reparação dos danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico, paisagístico, por infração à ordem econômica e a outros interesses difusos e coletivos. Ou seja, são os mesmos tutelados pela LACP, por isso mesmo entende-se que o Fundo também cabe à reparação de danos causados À ordem urbanística, pois essa foi acrescida a LACP pela Lei 10.257/2001. Na parte final do dispositivo, nota-se a vinculação do Fundo à reconstituição dos danos impostos aos consumidores.

Quanto à destinação dos recursos do Fundo estes serão aplicados em: Recuperação de bens lesados; Promoção de eventos educativos e científicos; Edição de material informativo especificamente relacionado com a natureza das infrações ou danos causados às áreas do meio ambiente, do consumidor, dos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico, paisagístico, da defesa da concorrência e de outros interesses difusos e coletivos; e, não sendo viável, na modernização administrativa dos órgãos vinculados ás áreas.
Poderão receber recursos do Fundo de Defesa de Direitos Difusos: Instituições governamentais da administração direta ou indireta, nas diferentes esferas de governo, federal, estadual e municipal; e Organizações não-governamentais, brasileiras, sem fins lucrativos, que tenham nos seus estatutos, objetivos relacionados à atuação no campo do meio ambiente, do consumidor, de bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico, paisagístico e por infração à ordem econômica. 
IMPORTANTE: As propostas de trabalho deverão ser cadastradas no SICONV no período de 03 de março a 15 de abril de 2011, e enviadas para análise no próprio portal eletrônico www.convenios.gov.br.
A Carta-Consulta, conforme modelo encontrado no site, deve ser encaminhadas por via postal, em 5 (cinco) vias ou protocolizadas diretamente no Setor de Protocolo e Controle Processual da Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça, no período de 03 de março a 15 de abril de 2011, para o seguinte endereço: Ministério da Justiça, Conselho Federal Gestor do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos-CFDD - Esplanada dos Ministérios - Bloco T - Ed. Sede, Sala 532 -CEP 70064-900 - Brasília -DF.
As propostas apresentadas ao CFDD devem necessariamente buscar a recuperação de bens, na promoção de eventos educativos, científicos e na edição de material informativo, especificamente relacionados com a natureza da infração ou do dano causado, bem como na modernização administrativa dos órgãos públicos responsáveis  pela execução das políticas, relativas às áreas do meio ambiente, do consumidor, de bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico, paisagístico e por infração à ordem econômica.
Os projetos deverão conter informações que permitam avaliar sua adequação aos objetivos do FDD. 
Deverão ser apresentados em formulário próprio e, obrigatoriamente:
*Definir com clareza os objetivos a alcançar, os métodos e técnicas a serem empregados e os resultados mensuráveis que levarão ao alcance desses objetivos. Especificar as atividades a serem desenvolvidas para obter cada resultado, de modo a permitir a elaboração de orçamento detalhado, conforme planilhas de memória de cálculo constantes do Formulário para Apresentação de Projetos. 
*Demonstrar a relevância da questão a ser abordada e sua abrangência, justificando as ações propostas. Especificar os benefícios decorrentes da execução do projeto, a curtos e médios prazos, bem como seus beneficiários diretos e indiretos; 
*Demonstrar que a instituição reúne condições técnicas (administrativas, de recursos humanos e de infra-estrutura) adequadas à execução do projeto.
*Projetos que implicarem na realização de palestra ou seminário, devem informar o conteúdo programático, o corpo docente, anexar currículos, o público-alvo, o número de participantes, a carga horária, o local e a data provável.
*Quando envolverem a elaboração de vídeos ou publicações, devem apresentar o roteiro (do vídeo) ou o sumário (da publicação) e indicar o público-alvo.
Será desejável que:
#Os projetos tenham caráter inovador, tanto em termos dos métodos e técnicas empregados, quanto da participação direta da sociedade; 
#Os principais grupos sociais interessados ou afetados pela questão abordada sejam envolvidos nas diversas etapas de desenvolvimento do projeto; 
#Os projetos indiquem a estratégia a ser adotada para dar continuidade às ações realizadas ao final da sua execução e para a difusão de seus resultados a outros possíveis usuários; 
#Falar sobre impacto ambiental;
Serão apoiadas com recursos financeiros do Fundo de Defesa de Direitos Difusos Propostas de Trabalho e Cartas-Consulta que forem selecionadas e que se destinem às seguintes linhas temáticas:
1.Meio Ambiente
2.Proteção e Defesa do Consumidor e da Concorrência
3.Patrimônio Cultural Brasileiro
4.Outros Direitos Difusos e Coletivos Tutelados
Solicito com URGÊNCIA a Vossa Excelência que juntamente com aos Departamentos competentes informem a este Vereador sobre a possibilidade do município participar do Convênio com o Fundo de Defesa dos Direitos Difusos, e ainda, na escolha entre as opções fornecidas por este Vereador abaixo descritas.
Opção 1: 

OBJETO: Projeto denominado “RECUPERAÇÃO DE ÀREAS DEGRADADAS” tem como objetivo recuperação ambiental da área localizada ao lado da EMEB Vereadora Terezinha da Silva Oliveira, com endereço na Rua Francisco Manera, Parque Novacoop.

Opção 2 : 
OBJETO: Projeto denominado “CUSO: RESTAURAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS” tem como objetivo em disseminar técnicas simples e econômicas para a restauração ambiental de áreas degradadas, proteção das nascentes e tratamento paisagístico, refazendo ecossistemas através da sucessão natural.
Opção 3 :

OBJETO: Projeto EDUCAÇÃO AMBIENTAL NAS ESCOLAS, tem como objetivo informar aos alunos da rede municipal de ensino, associações de bairros, quanto aos direitos e deveres na relação com o Meio Ambiente.
Opção 4:

OBJETO: Projeto REPARAÇÃO DE DANOS CAUSADOS AO MEIO AMBIENTE.

Opção 5:

OBJETO: Projeto de construção de Aterro sanitário.

Opção 6:

OBJETO: O Projeto denominado “CAMPANHA DE INFORMAÇÃO EM SAÚDE” tem como objetivo a ampliação do conhecimento dos consumidores sobre os direitos relativos à assist~encia a Saúde e as formas de reivindica-las, informando aos consumidores sobre o sistema público e privado de assistência a saúde; assistência farmacêutica na esfera público e privada, capacitar organizações de consumidores e outras sobre assistência à saúde nas dimensões públicas privada e farmacêutica, ampliar debates sobre a assistência à saúde no país.

Opção 7: 

OBJETO: Projeto de Ações educativas para a contenção de processos de degradação.

Opção 8:

OBJETO: Projeto para Reciclagem de óleo doméstico utilizado.

Opção 9:
OBJETO: O projeto denominado “RESGATE DA CIDADANIA AMBIENTAL” visa promover cursos com temas sobre o Meio Ambiente e Sustentabilidade.
Reitera este Nobre Vereador o pedido para a participação efetiva nas etapas de escolha e elaboração do projeto a ser apresentado ao referido convênio com o FDD, ressaltando ainda a necessidade de observância do prazo para a apresentação do projeto.
SALA DAS SESSÕES “VEREADOR SANTO RÓTOLLI” AOS 11 DE MARÇO DE 2011.
VEREADOR  BENEDITO JOSÉ DO COUTO

“DITO DA FARMÁCIA”
PARTIDO VERDE – Mogi Mirim/SP.
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